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OS TEXTOS E AS QUESTÕES FORAM REDIGIDOS CONFORME O NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO
DA LÍNGUA PORTUGUESA, MAS ESTE NÃO SERÁ COBRADO NO CONTEÚDO.

• O candidato receberá do fiscal:
Um Caderno de Questões contendo objetivas de múltipla escolha.
Uma Folha de Respostas personalizada para a Prova Objetiva.
•Ao ser autorizado o início da prova, verifique, no Caderno de Questões, se a numeração das questões e a paginação estão corretas e se não há falhas,
manchas ou borrões. Se algum desses problemas for detectado, solicite ao fiscal outro caderno completo. Não serão aceitas reclamações posteriores.
Em seguida, assinale na correspondente ao tipo de prova, não serão aceitos pedidos de preenchimento do modelo
de prova na folha de respostas após sua entrega aos fiscais de sala, em hipótese alguma, seja qual for o motivo alegado ou o meio utilizado para tal
solicitação.
•Atotalidade da Prova terá a duração de , incluindo o tempo para preenchimento da Folha de Respostas da Prova Objetiva.
• Iniciadas as Provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorridas de prova, devendo, ao sair, entregar ao fiscal de
sala, obrigatoriamente, a Folha de Respostas da Prova Objetiva, que será o único documento válido para correção. O Caderno de Questões poderá ser
levado pelo candidato.
• Não serão permitidas consultas a quaisquer materiais, uso de telefone celular ou outros aparelhos eletrônicos.
• Caso seja necessária a utilização do sanitário, o candidato deverá solicitar permissão ao fiscal de sala, que designará um fiscal volante para
acompanhá-lo no deslocamento, devendo manter-se em silêncio durante o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da utilização
deste, ser submetido a revista com detector de metais. Na situação descrita, se for detectado que o candidato está portando qualquer tipo de
equipamento eletrônico, será eliminado automaticamente do concurso.
• O candidato, ao terminar a(s) prova(s), deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento de ensino, não podendo permanecer nas dependências
deste

60 (sessenta) questões

Folha de Respostas a PROVA A,

4 (quatro) horas
3 (três) horas

, bem como não poderá utilizar os sanitários.

INSTRUÇÕES GERAIS

09/2013

INSTRUÇÕES – PROVA OBJETIVA

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO

Nome do Candidato Número de Inscrição

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 1/2013

CONCURSOS PÚBLICOS

Espaço reservado para anotação das respostas

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA – EDITAL 1/2013

Nome:__________________________________________________________ Inscrição:_______________________

302 – ANALISTA ADMINISTRATIVO – ÁREA 2 – (TARDE) – PROVA A
CONCURSOS PÚBLICOS

O gabarito da Prova Objetiva estará disponível no site da a partir do dia .Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br) 02 de setembro de 2013

• Verifique se seus dados estão corretos na Folha de Respostas.
• Não se esqueça de assinar, na FOLHADE RESPOSTAS, a letra correspondente ao tipo de Prova: PROVA A, conforme modelo abaixo:

PROVA A PROVA B PROVA C PROVA D

• O candidato que não preencher o tipo de prova durante a realização desta e antes de entregá-la aos fiscais de sala, será automaticamente excluído do
Concurso Público na fase de processamento do resultado provisório.
•AFolha de Respostas NÃO pode ser dobrada, amassada, rasurada, manchada ou conter qualquer registro fora dos locais destinados às respostas.
• Use caneta transparente de tinta preta.
•Assinale a alternativa que julgar correta para cada questão na Folha de Respostas.
• Para cada questão, existe apenas resposta certa – não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma
resposta, emendas ou rasuras.
• O modo correto de assinalar a alternativa é cobrindo, completamente, o espaço a ela correspondente, conforme modelo abaixo:

• Todas as questões deverão ser respondidas.

1 (uma)

TARDE
PROVA

A

61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80

81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 100

101 102 103 104 105 106 107 108 109 110 111 112 113 114 115 116 117 118 119 120
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
 
61. O Sistema Contábil Público estrutura-se em 4 subsistemas 

de informações. Assinale a alternativa que apresenta o 
subsistema que registra, processa e evidencia os atos de 
gestão cujos efeitos possam produzir modificações no 
patrimônio da entidade do setor público, bem como 
aqueles com funções específicas de controle. 

 
(A) Subsistema de Informações Patrimoniais. 
(B) Subsistema de Compensação. 
(C) Subsistema de Informações Orçamentárias. 
(D) Subsistema de Informações Financeiras. 
(E) Subsistema de Custos. 

 
 

62. Material permanente é aquele que, tendo uso corrente, 
não perde sua identidade física e tem durabilidade 
superior a 2 anos. As normas vigentes da Secretaria do 
Tesouro Nacional adotaram como parâmetros excludentes 
para identificação do material permanente as seguintes 
características, exceto: 

 
(A) Durabilidade. 
(B) Fragilidade. 
(C) Perecibilidade. 
(D) Incorporabilidade. 
(E) Materialidade. 

 
 

63. O Balanço Orçamentário, definido na Lei nº 4.320/1964, 
demonstra as receitas e despesas previstas em confronto 
com as realizadas. Esse balanço também está previsto, 
mais detalhadamente, na Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). Considere os dados abaixo extraídos de um 
Balanço Orçamentário e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta, respectivamente, o total de 
Receitas Correntes e o de Receitas de Capital. 

 
Alienação de bens 
 

4.000,00  
Amortização de empréstimos 
 

4.500,00  
Operações de crédito 
 

3.500,00  
Receita de contribuições 
 

1.500,00  
Receita industrial 
 

2.500,00  
Receita patrimonial 
 

2.000,00  
Receita tributária 
 

1.000,00  
Transferências correntes 
 

3.000,00  
 

(A) R$12.000,00 e R$10.000,00. 
(B) R$12.500,00 e R$9.500,00. 
(C) R$13.000,00 e R$9.000,00. 
(D) R$11.000,00 e R$11.000,00. 
(E) R$10.000,00 e R$12.000,00. 

 
 
 
 
 
 
 

64. A Auditoria Interna é exercida nas pessoas jurídicas de 
direito público, interno ou externo, e de direito privado. 
Compreende os exames, análises, avaliações, 
levantamentos e comprovações, metodologicamente 
estruturados para a avaliação da integridade, adequação, 
eficácia, eficiência e economicidade dos processos, dos 
sistemas de informações e de controles internos 
integrados ao ambiente, e de gerenciamento de riscos, 
com vistas a assistir à administração da entidade no 
cumprimento de seus objetivos. Sobre os papéis de 
trabalho e de acordo com as normas do Conselho Federal 
de Contabilidade, assinale a alternativa correta. 

 
(A) A Auditoria Interna deve ser documentada por meio 

de papéis de trabalho, elaborados exclusivamente 
em meio físico, que devem ser organizados e 
arquivados de forma sistemática e racional. 

(B) Os papéis de trabalho constituem documentos e 
registros dos fatos e informações, obtidos no curso 
da auditoria, excluindo-se as provas, a fim de 
evidenciar os exames realizados e dar suporte à sua 
opinião, críticas, sugestões e recomendações. 

(C) Os papéis de trabalho devem ter abrangência e grau 
de detalhes suficientes para propiciarem a 
compreensão do planejamento, da natureza, da 
oportunidade e da extensão dos procedimentos de 
Auditoria Interna aplicados, bem como do julgamento 
exercido e do suporte das conclusões alcançadas. 

(D) Análises, demonstrações ou quaisquer outros 
documentos podem ter sua integridade verificada 
sempre que forem anexados aos papéis de trabalho. 

(E) Os riscos de auditoria, seja pelo volume, seja pela 
complexidade das transações e operações, 
dependem dos papéis de trabalho. 

 
 

65. A Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o ramo da 
Ciência Contábil que aplica, ao processo gerador de 
informações, os princípios de Contabilidade e as normas 
contábeis direcionados ao controle patrimonial de entidades 
do setor público. De acordo com a NBC T 16.1, aprovada 
pela Resolução nº 1.128/2008 e atualizada pelas 
Resoluções nº 1.268/2009 e nº 1.437/2013, é correto 
afirmar que uma Unidade Contábil pode ser classificada em 

 
(A) Originária, quando representa o patrimônio das 

entidades do setor público na condição de pessoas 
jurídicas. 

(B) Descentralizada, quando representa a redução ou a 
diminuição do patrimônio de duas ou mais Unidades 
Contábeis. 

(C) Unificada, quando representa a soma ou a agregação 
do patrimônio de duas ou mais Unidades Contábeis 
Originárias. 

(D) Consolidada, quando representa a soma ou a 
agregação do patrimônio de duas ou mais Unidades 
Contábeis Descentralizadas. 

(E) Secundária, quando representa parcela do patrimônio 
de Unidade Contábil Originária. 
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66. A NBC T 16.2 estabelece o conceito de Patrimônio 
Público, sua classificação sob o enfoque contábil e o 
conceito e a estrutura do Sistema de Informação Contábil. 
A respeito das definições de Patrimônio Público expressas 
nessa norma, marque V para verdadeiro ou F para falso e, 
em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 
(   ) Patrimônio Público é o conjunto de direitos e bens, 

tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, 
adquiridos, formados, produzidos, recebidos, 
mantidos ou utilizados pelas entidades do setor 
público, que seja portador ou represente um fluxo de 
benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação 
de serviços públicos ou à exploração econômica por 
entidades do setor público e suas obrigações.  

(   ) Ativos são recursos controlados pela entidade como 
resultado de eventos passados e do qual se espera 
que resultem para a entidade benefícios econômicos 
futuros ou potencial de serviços. 

(   ) Patrimônio Líquido é o valor residual dos passivos 
da entidade depois de deduzidos todos os seus 
ativos. 

(   ) Passivos são obrigações presentes da entidade, 
derivadas de eventos passados, cujos pagamentos 
se espera que resultem para a entidade saídas de 
recursos capazes de gerar benefícios econômicos 
ou potencial de serviços. 

(   ) Os ativos devem ser classificados como circulantes 
quando estiverem disponíveis para realização 
imediata ou tiverem a expectativa de realização até 
o término do exercício seguinte. 

 
(A) F/ V/ V/ F/ F 
(B) V/ F/ F/ V/ V 
(C) V/ V/ F/ V/ V 
(D) V/ V/ F/ V/ F 
(E) F/ F/ V/ F/ V 

 
 

67. De acordo com a NBC T 16.3, é correto afirmar que a 
ferramenta de gestão utilizada para aferição de aspectos 
de economicidade, eficiência, eficácia e efetividade de 
programas e ações executadas por entidades do setor 
público é o(a) 

 
(A) planejamento. 
(B) avaliação de desempenho. 
(C) planejamento interligado. 
(D) plano hierarquicamente interligado. 
(E) planejamento social. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

68. Segundo a NBC T 16.4, é correto afirmar que os atos e os 
fatos que promovem alterações qualitativas ou 
quantitativas, efetivas ou potenciais, no patrimônio das 
entidades do setor público, as quais são objeto de registro 
contábil em estrita observância aos Princípios da 
Contabilidade e às Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público são expressamente definidos 
como 

 
(A) operações no setor público. 
(B) variações no setor público. 
(C) resoluções no setor público. 
(D) legislações no setor público. 
(E) transações no setor público. 

 
 

69. De acordo com a NBC T 15.5, são elementos essenciais 
do registro contábil, exceto: 

 
(A) a conta debitada e a conta creditada. 
(B) o histórico da transação de forma descritiva ou por 

meio do uso de código de histórico padronizado, 
quando se tratar de escrituração eletrônica, baseado 
em tabela auxiliar inclusa em plano de contas. 

(C) o valor da transação. 
(D) a data da ocorrência da transação. 
(E) o número de sequência para identificar registros 

manuais que integram um mesmo lançamento 
contábil. 

 
 

70. A NBC T 16.8 estabelece referenciais para o Controle 
Interno como suporte do sistema de informação contábil, 
no sentido de minimizar riscos e dar efetividade às 
informações da contabilidade, visando a contribuir para o 
alcance dos objetivos da entidade do setor público. Em 
conformidade com essa norma, assinale a alternativa que 
não apresenta uma finalidade do Controle Interno. 

 
(A) Dar conformidade ao registro contábil em relação ao 

ato correspondente. 
(B) Contribuir para a promoção da eficiência operacional 

da entidade. 
(C) Auxiliar na prevenção de práticas ineficientes e 

antieconômicas, erros, fraudes, malversação, abusos, 
desvios e outras inadequações. 

(D) Determinar adesão às normas e às diretrizes fixadas. 
(E) Propiciar a obtenção de informação oportuna e 

adequada. 
 

 
71. A consolidação das demonstrações contábeis objetiva o 

conhecimento e a disponibilização de macroagregados do 
setor público, a visão global do resultado e a 
instrumentalização do controle social. De acordo com a 
NBC T 16.7, é correto afirmar que as demonstrações 
contábeis consolidadas devem ser complementadas por 

 
(A) notas explicativas. 
(B) ajustes ou eliminações. 
(C) documentos auxiliares. 
(D) critérios de avaliação. 
(E) eventos subsequentes. 
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72. De acordo com a NBC T 16.6, correlacione as colunas e, 
em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 
Coluna A (Demonstrações Contábeis) 

 
1. Balanço Patrimonial. 
2. Balanço Orçamentário. 
3. Balanço Financeiro. 
4. Demonstração das Variações Patrimoniais. 
5. Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
6. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 

 
Coluna B (Definições) 

 
(   ) É estruturado(a) de forma a evidenciar a integração 

entre o planejamento e a execução orçamentária. 
(   ) Evidencia as variações quantitativas, o resultado 

patrimonial e as variações qualitativas decorrentes 
da execução orçamentária. 

(   ) Estruturado(a) em Ativo, Passivo e Patrimônio 
Líquido, evidencia qualitativa e quantitativamente a 
situação patrimonial da entidade pública. 

(   ) Evidencia as receitas e despesas orçamentárias, 
bem como os ingressos e dispêndios 
extraorçamentários, conjugados com os saldos de 
caixa do exercício anterior e os que se transferem 
para o início do exercício seguinte. 

(   ) Deve ser elaborado(a) pelo método direto ou indireto 
e evidenciar as movimentações havidas no caixa e 
seus equivalentes. 

(   ) Deve ser elaborado(a) apenas pelas empresas 
estatais dependentes e pelos entes que as 
incorporarem no processo de consolidação das 
contas. 

 
(A) 1/ 2/ 3/ 4/ 5/ 6 
(B) 1/ 2/ 4/ 3/ 6/ 5 
(C) 2/ 4/ 1/ 3/ 5/ 6 
(D) 2/ 4/ 1/ 6/ 5/ 3 
(E) 4/ 1/ 3/ 5/ 2/ 6 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

73. Uma das competências da Anvisa é coordenar as ações 
de vigilância sanitária realizadas por todos os laboratórios 
que compõem a rede oficial de laboratórios de controle de 
qualidade em saúde. Visando a atingir essa competência, 
a Anvisa, após um processo licitatório, realizou uma 
importação, da Bélgica, de um equipamento novo para 
suas operações de controle. Esse equipamento, que tem 
vida útil de 10 anos (segundo laudo técnico do fabricante), 
custou R$500.000,00, pagos ao fabricante. Após sua 
chegada ao porto de Paranaguá, foram efetuados alguns 
gastos, conforme tabela abaixo. 

 

Armazenagem no porto R$40.000,00 

Contratação de operador para o equipamento R$4.000,00 

Demurrage paga ao operador portuário R$35.500,00 
Despesas com divulgação publicitária do 
novo equipamento R$25.000,00 

Endosso na apólice de seguro geral do órgão R$12.000,00 

Frete rodoviário do porto até Brasília R$4.500,00 

Seguro do transporte até Brasília R$20.000,00 
 

Não houve cobrança de tributos nessa operação, em 
virtude do artigo 150, inciso VI, alínea a da Constituição da 
República; não foi estimado valor residual para o 
equipamento. Em virtude da demora na liberação no porto 
de Paranaguá, o equipamento entrou em funcionamento 
em 1º de março de 2012, por isso o endosso na apólice de 
seguros gerais da Anvisa contra roubo e incêndio foi 
efetuado apenas em março. Entrando em operação, o 
equipamento atendeu às expectativas do órgão. Em 
dezembro de 2012, o departamento de contabilidade 
calculou o valor da depreciação anual do equipamento. 
Com base nessas informações e nos dados da tabela, e 
de acordo com a NBC T 16.9, assinale a alternativa que 
apresenta esse valor. 

 

(A) R$8.333,33. 
(B) R$50.000,00. 
(C) R$47.041,67. 
(D) R$49.625,00. 
(E) R$52.000,00. 

 
 

74. O Subsistema de Informação de Custos do Setor Público 
(SICSP), apresentado pela NBC T 16.11, registra, processa 
e evidencia os custos de bens e serviços e outros objetos 
de custos produzidos e oferecidos à sociedade pela 
entidade pública. Assinale a alternativa que não apresenta 
um objetivo do SICSP. 

 

(A) Apoiar a avaliação de resultados e desempenhos, 
permitindo a comparação entre os custos da 
entidade com os custos de outras entidades 
públicas, estimulando a melhoria do desempenho 
dessas entidades. 

(B) Apoiar a tomada de decisão em processos, tais 
como comprar ou alugar, produzir internamente ou 
terceirizar determinado bem ou serviço. 

(C) Mensurar, registrar e evidenciar os custos dos 
produtos, serviços, programas, projetos, atividades, 
ações, órgãos e outros objetos de custos da entidade. 

(D) Apoiar as funções de planejamento e orçamento, 
fornecendo informações que permitam projeções 
mais aderentes à realidade com base em custos 
incorridos e projetados. 

(E) Apoiar programas de controle de custos e de 
melhoria da qualidade do gasto. 
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75. No mês de abril de 2013, a Anvisa, através do 
departamento competente, realizou uma contratação de 
operação de crédito no valor de R$1.000.000,00. De 
acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, assinale a alternativa que apresenta de que forma 
essa operação deverá ser contabilizada. 

 

(A)  
D  Crédito disponível 
C  Crédito empenhado a liquidar 
D  Crédito empenhado a liquidar 
C  Crédito empenhado em liquidação 
D  Empréstimos a curto prazo - externo (P) 
C  Empréstimos a curto prazo - externo (F) 

 

(B)  
D  Crédito empenhado em liquidação 
C  Crédito empenhado liquidado a pagar 

D  Disponibilidade por destinação de 
recursos comprometida por empenho 

C  
Disponibilidade por destinação de 
recursos comprometida por liquidação e 
entradas compensatórias 

 

(C)  

D Caixa e equivalentes de caixa em moeda 
nacional (F) 

C Empréstimos a curto prazo – externo (P) 
D Receita a realizar 
C Receita realizada 
D Controle da disponibilidade de recursos 

C Disponibilidade por destinação de 
recursos 

 

(D)  
D  Empréstimos a curto prazo - externo (F) 

C  Caixa e equivalentes de caixa em moeda 
nacional (F) 

D  
Disponibilidade por destinação de 
recursos comprometida por liquidação e 
entradas compensatórias 

C  Disponibilidade por destinação de 
recursos utilizada 

D  Crédito empenhado liquidado a pagar 
C  Crédito empenhado pago 

 

(E)  
D  Empréstimos a curto prazo - externo (P) 

C  Caixa e equivalentes de caixa em moeda 
nacional (F) 

D  Receita realizada 
C  Receita a realizar 

D  Disponibilidade por destinação de 
recursos 

C  Controle da disponibilidade de recursos 

76. O Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) 
é o principal instrumento utilizado para registro, 
acompanhamento e controle da execução orçamentária, 
financeira e patrimonial do Governo Federal. A 
movimentação de recursos entre as unidades do sistema 
de programação financeira é executada por meio de 
liberações de recursos. A primeira fase da movimentação 
dos recursos, realizada em consonância com o 
Cronograma de Desembolso aprovado pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, é chamada de 

 
(A) cota. 
(B) repasse. 
(C) sub-repasse. 
(D) recurso inicial. 
(E) dotação inicial. 

 
 

77. A Lei nº 4.320/1964 determina expressamente que a Lei 
do Orçamento conterá a discriminação da receita e 
despesa de forma a evidenciar a política econômico-
financeira e o programa de trabalho do Governo, 
obedecidos os princípios da 

 
(A) irredutibilidade, da responsabilidade solidária e da 

irrenunciabilidade. 
(B) legalidade, da igualdade e da anterioridade. 
(C) transparência, da responsabilidade social e da 

consideração. 
(D) moralidade, da impessoalidade e da publicidade. 
(E) unidade, da universalidade e da anualidade. 

 
 

78. De acordo com a Constituição Federal de 1988, é de 
competência privativa do Presidente da República enviar o 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias para o(a) 

 
(A) Senado Federal. 
(B) Câmara dos Deputados. 
(C) Supremo Tribunal Federal. 
(D) Congresso Nacional. 
(E) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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79. Com relação ao processo orçamentário, a Constituição da 
República define que leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão o Plano Plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e os orçamentos anuais. Acerca desse tema, 
marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) A lei que instituir o Plano Plurianual estabelecerá, de 

forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas 
da Administração Pública federal para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

(   ) A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da Administração Pública 
federal, incluindo as despesas correntes para o 
exercício financeiro subsequente, orientará a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

(   ) O Poder Executivo publicará, até 15 dias após o 
encerramento de cada semestre, relatório resumido 
da execução orçamentária. 

(   ) A Lei Orçamentária Anual compreenderá, entre 
outros, o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto. 

(   ) A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, não se incluindo na proibição a autorização 
para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei. 

 
(A) V/ V/ V/ V/ V 
(B) F/ F/ F/ F/ F 
(C) V/ F/ F/ V/ V 
(D) F/ V/ V/ F/ F 
(E) F/ V/ F/ V/ F 

 
 

80. De acordo com a Lei nº 4.320/1964, é correto afirmar que 
os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou 
não tributária, exigíveis pelo transcurso do prazo para 
pagamento, serão inscritos, na forma da legislação 
própria, como 

 
(A) Créditos Adicionais. 
(B) Dívida Ativa. 
(C) Créditos Suplementares. 
(D) Exigível a Longo Prazo. 
(E) Créditos Extraordinários. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

81. A Lei nº 4.320/1964 estabelece em quais categorias 
econômicas serão classificadas as Despesas Públicas. 
Considere a hipótese de que a Anvisa, no ano de 2013, 
decida adquirir um imóvel, observando toda a legislação 
licitatória, para abertura de um escritório a fim de 
desempenhar suas atividades institucionais no município 
de Curitiba (Paraná). Nessa hipótese, é correto afirmar 
que, de acordo com a categoria econômica e em 
conformidade com a lei acima, esse desembolso será 
classificado como 

 

(A) Despesa de Capital – Inversões Financeiras. 
(B) Despesa de Capital – Investimentos. 
(C) Despesa Corrente – Investimentos. 
(D) Despesa Corrente – Despesas de Custeio. 
(E) Despesa de Capital – Transferências de Capital. 

 
 

82. Um servidor público da Anvisa, excepcionalmente no mês 
de abril de 2013, durante uma viagem para a realização 
de um serviço especial, teve a necessidade de atender 
uma despesa eventual que exigiu um pronto pagamento. 
É correto afirmar que, nessa hipótese, o ordenador de 
despesa, a seu critério e sob sua inteira responsabilidade, 
poderá conceder ao servidor um 

 

(A) adiantamento de despesas. 
(B) suprimento de fundos. 
(C) adiantamento para viagens. 
(D) empréstimo consignado. 
(E) suprimento para viagens. 

 
 

83. De acordo com a legislação, os restos a pagar inscritos na 
condição de não processados permanecem válidos após 
30 de junho do segundo ano subsequente ao de sua 
inscrição, exceto os que se refiram às despesas 

 

(A) executadas diretamente pelos órgãos e entidades da 
União com execução iniciada até 30 de junho do 
segundo ano subsequente ao de sua inscrição. 

(B) do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). 
(C) do Ministério da Fazenda. 
(D) do Ministério da Saúde. 
(E) do Ministério da Educação financiadas com recursos 

da manutenção e desenvolvimento do Ensino. 
 

 

84. O orçamento anual consigna dotação específica destinada 
a fazer face aos pagamentos de despesas resultantes de 
compromissos gerados em exercícios financeiros já 
encerrados. A legislação enquadra tais compromissos como 
“despesas de exercícios anteriores”. Assinale a alternativa 
que apresenta os compromissos assim enquadrados. 

 

(A) As importâncias relativas a tributo, multas e créditos 
da Fazenda Pública lançados mas não cobrados ou 
não recolhidos no exercício de origem. 

(B) As despesas empenhadas mas não pagas até o dia 
31 de dezembro. 

(C) Os empenhos que sorvem a conta de créditos com 
vigência plurienal, que não tenham sido liquidados. 

(D) Os restos a pagar com prescrição interrompida. 
(E) As despesas de exercícios encerrados, para as 

quais o orçamento respectivo não consignava 
crédito próprio. 
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85. Uma das modalidades de movimentação de recursos na 
Conta Única do Tesouro Nacional será por meio de ordem 
bancária, a qual poderá ser emitida nas seguintes 
modalidades, exceto: 

 
(A) Ordem Bancária de Crédito (OBC). 
(B) Ordem Bancária de Pagamento (OBP). 
(C) Ordem Bancária para Banco (OBB). 
(D) Ordem Bancária de Sistema (OBS). 
(E) Ordem Bancária de Tributos (OBT). 

 
 

86. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável; ela será 
processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. Nos 
processos de licitação, poderão ser estabelecidas 
margens de preferência para produtos manufaturados e 
para serviços nacionais que atendam a normas técnicas 
brasileiras. Tais margens serão estabelecidas com base 
em estudos revistos periodicamente, em prazo não 
superior a 5 anos, que levem em consideração, exceto: 

 
(A) a geração de emprego e renda. 
(B) o efeito na arrecadação de impostos federais, apenas. 
(C) o desenvolvimento e a inovação tecnológica 

realizados no país. 
(D) o custo adicional dos produtos e serviços. 
(E) em suas revisões, a análise retrospectiva de 

resultados. 
 

 
87. De acordo com a legislação, a concorrência é a 

modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, 
na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no 
edital para execução de seu objeto. Para os casos em que 
o contrato a ser celebrado contempla o regime de 
empreitada integral ou quando a licitação for do tipo “melhor 
técnica” ou “técnica e preço”, assinale a alternativa que 
apresenta o prazo mínimo, após a publicação dos editais, 
para o recebimento das propostas ou realização de 
concorrência. 

 
(A) 40 dias. 
(B) 30 dias. 
(C) 45 dias. 
(D) 15 dias. 
(E) 5 dias. 

 
 
 
 
 
 
 
 

88. Considere a hipótese de a Anvisa realizar processo 
licitatório para a contratação de serviços de engenharia com 
vistas à reforma de suas instalações em São Francisco do 
Sul (Santa Catarina), para melhor atendimento ao porto 
daquela cidade. Os valores cotados chegam a 
R$1.400.000,00. Nessa hipótese, é correto afirmar que a 
modalidade de licitação que poderá ser utilizada é o(a) 

 

(A) Leilão. 
(B) Concurso. 
(C) Convite. 
(D) Tomada de Preços. 
(E) Credenciamento. 

 
 

89. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
estabeleceu regras e procedimentos para acesso ao 
Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse 
(SICONV), por meio de instrução normativa. Segundo 
essa instrução, o perfil atribuído a usuários dos órgãos ou 
entidades concedentes responsáveis pelo cadastramento 
de outros usuários vinculados a esses órgãos ou 
entidades e a unidades cadastradoras é chamado de 

 

(A) Cadastrador Geral. 
(B) Cadastrador Vinculado. 
(C) Usuário. 
(D) Cadastrador Homologado. 
(E) Cadastrador Parcial. 

 
 

90. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado por diretrizes constitucionais. A Emenda 
Constitucional nº 29/2000 alterou o artigo 198 da 
Constituição da República no que tange às ações e 
serviços públicos de saúde. Sobre essas alterações, 
assinale a alternativa incorreta. 

 

(A) O Sistema Único de Saúde será financiado com 
recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. 

(B) A União aplicará anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde, recursos mínimos derivados da 
aplicação de percentuais calculados na forma 
definida nos termos de lei complementar. 

(C) Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a 
cada 3 anos, estabelecerá os critérios de rateio dos 
recursos da União vinculados à saúde destinados ao 
Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados 
destinados a seus respectivos Municípios, 
objetivando a progressiva redução das disparidades 
sociais. 

(D) Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, 
recursos mínimos derivados da aplicação de 
percentuais calculados sobre o produto da 
arrecadação do ITCMD, ICMS e IPVA e outros 
recursos definidos na Constituição da República. 

(E) Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde 
recursos mínimos derivados da aplicação de 
percentuais calculados sobre o produto da 
arrecadação do IPTU, ITBI e do ISS, e outros 
recursos definidos na Constituição da República. 
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91. Em maio de 2000, a Lei Complementar nº 101/2000 
estabeleceu normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal. Essa mesma lei 
determinou que, além de obedecer às demais normas de 
contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 
deveria observar algumas normas definidas em seu artigo 
50. Sobre essas normas, analise as assertivas abaixo. 

 
I. A disponibilidade de caixa constará de registro 

próprio, de modo que os recursos vinculados a 
órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem 
identificados e escriturados de forma individualizada. 

II. A despesa e a assunção de compromisso serão 
registradas segundo o regime de caixa, apurando-
se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos 
financeiros pelo regime de competência. 

III. As demonstrações contábeis compreenderão, 
isolada e conjuntamente, as transações e operações 
de cada órgão, fundo ou entidade da administração 
indireta, autárquica e fundacional, inclusive empresa 
estatal independente. 

IV. As receitas e despesas previdenciárias serão 
apresentadas em demonstrativos financeiros e 
orçamentários específicos. 

V. A demonstração do resultado do exercício (DRE) 
dará destaque à origem e ao destino dos recursos 
provenientes da alienação de ativos. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e IV, apenas. 
(B) I e V, apenas. 
(C) II e IV, apenas. 
(D) II, III e V, apenas. 
(E) I, III e IV, apenas. 

 
 

92. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá 
exceder os limites estabelecidos em Lei Complementar. 
Visando a atender esse dispositivo constitucional, a Lei 
Complementar nº 101/2000 estabeleceu limites globais 
para cada ente da Federação. Assinale a alternativa que 
apresenta os limites definidos, respectivamente, para: (1) 
o Legislativo (incluído o Tribunal de Contas da União); (2) 
o Judiciário; (3) o Executivo; e (4) o Ministério Público da 
União. 

 
(A) (1) 25%; (2) 6%; (3) 18,40%; (4) 0,6%. 
(B) (1) 6%; (2) 2,5%; (3) 40,9%; (4) 0,6%. 
(C) (1) 2,4%; (2) 5%; (3) 41,9%; (4) 0,7%. 
(D) (1) 2,5%; (2) 6%; (3) 40,9%; (4) 0,6%. 
(E) (1) 25%; (2) 16%; (3) 33%; (4) 26%. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

93. Acerca do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS), regulamentado pela Lei Complementar nº 116/2003, 
assinale a alternativa correta. 

 
(A) Os Estados e o Distrito Federal, mediante lei, poderão 

atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo 
crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato 
gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a 
este em caráter supletivo do cumprimento total ou 
parcial da referida obrigação, inclusive no que se 
refere à multa e aos acréscimos legais. 

(B) Os Municípios e os Estados, mediante lei, poderão 
atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo 
crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato 
gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a 
este em caráter supletivo do cumprimento total ou 
parcial da referida obrigação, inclusive no que se 
refere à multa e aos acréscimos legais. 

(C) Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, 
poderão atribuir de modo expresso a responsabilidade 
pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao 
fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a 
este em caráter supletivo do cumprimento total ou 
parcial da referida obrigação, exceto no que se refere 
à multa e aos acréscimos legais. 

(D) A União, os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo 
expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a 
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da 
respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do 
contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter 
supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 
obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos 
acréscimos legais. 

(E) Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, 
poderão atribuir de modo expresso a responsabilidade 
pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao 
fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a 
este em caráter supletivo do cumprimento total ou 
parcial da referida obrigação, inclusive no que se 
refere à multa e aos acréscimos legais. 

 
 

94. No Brasil, existem alguns portos por onde escoa a 
exportação da soja brasileira para a Ásia e a Europa. As 
operações portuárias são realizadas pelos estivadores, 
que trabalham a bordo dos navios durante o embarque 
dos grãos. Se 8 estivadores carregam 16 navios em 12 
dias, é correto afirmar que, nas mesmas condições, 15 
estivadores carregarão 50 navios em 

 
(A) 70,31 dias. 
(B) 2,04 dias. 
(C) 30 dias. 
(D) 15 dias. 
(E) 20 dias. 
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95. Um empresário do ramo petrolífero aplicou seus recursos 
financeiros e obteve rendimentos de R$3.500,00 de juros 
simples à taxa mensal de 1,2%, num período de 75 dias. 
Assinale a alternativa que apresenta o capital aplicado 
pelo empresário. 

 
(A) R$116.666,67. 
(B) R$11.166,67. 
(C) R$3.888,89. 
(D) R$9.722,22. 
(E) R$29.166,67. 

 
 

96. A Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
(DIRF) é a declaração feita pela fonte pagadora, com o 
objetivo de informar à Secretaria da Receita Federal, entre 
outros dados, os rendimentos pagos a pessoas físicas 
domiciliadas no país. Com relação ao trabalho sem 
vínculo empregatício, a aluguéis e a royalties, é correto 
afirmar que devem ser informados, ainda que não tenham 
sofrido retenção do imposto sobre a renda, os valores 
pagos durante o ano-calendário superiores a 

 
(A) R$24.556,65. 
(B) R$6.000,00. 
(C) R$73.669,95. 
(D) R$5.000,00. 
(E) R$8.000,00. 

 
 

97. A Receita Federal do Brasil (RFB) é o órgão responsável 
pelas normas disciplinadoras da Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais (DCTF). De acordo com as 
normas emitidas pela RFB, estão dispensadas da 
apresentação da DCTF, exceto: 

 
(A) as microempresas e as empresas de pequeno porte 

enquadradas no Regime Especial do Simples 
Nacional. 

(B) as pessoas jurídicas que se mantiverem inativas 
durante todo o ano-calendário. 

(C) as unidades gestoras de orçamento das autarquias e 
fundações instituídas e mantidas pela Administração 
Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

(D) os condomínios edilícios. 
(E) as embaixadas, missões, delegações permanentes, 

consulados-gerais, consulados, vice-consulados, 
consulados honorários e as unidades específicas do 
governo brasileiro no exterior. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

98. Leia o texto abaixo e, em seguida, assinale a alternativa 
que preenche correta e respectivamente as lacunas.  

 
 De acordo com a legislação, a Guia de Recolhimento do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social (GFIP) deverá ser entregue/recolhida 
até o dia _______________ em que a remuneração foi 
paga, creditada ou se tornou devida ao trabalhador e/ou 
tenha ocorrido outro fato gerador de contribuição à 
Previdência Social. Caso não haja expediente bancário 
nesse dia, a entrega deverá ser feita no dia de expediente 
bancário imediatamente _______________. 

 
(A) 7 do mês seguinte àquele/ posterior 
(B) 5 do mês seguinte àquele/ anterior 
(C) 30 do mesmo mês/ anterior 
(D) 7 do mês seguinte àquele/ anterior 
(E) 5 do mês seguinte àquele/ posterior 

 
 

99. A empresa Parolin S/A apresentou, em suas 
Demonstrações Financeiras encerradas em 31/12/2012, 
os valores abaixo. 

 
Caixa e bancos 
 

20.000,00 
Estoques 
 

30.000,00 
Ativo circulante 
 
 

50.000,00 
Imobilizado 
 

15.000,00 
Intangível 
 

5.000,00 
Ativo não circulante 
 

20.000,00 
Ativo total 
 

70.000,00 
Passivo circulante 
 

40.000,00 
Passivo não circulante 
 

25.000,00 
Patrimônio líquido 
 

5.000,00 
Passivo total 
 

70.000,00 
 
 Com base nesses dados, é correto afirmar que o 

departamento financeiro da empresa, ao calcular a 
liquidez, encontrará o seguinte índice: 

 
(A) 0,50. 
(B) 0,71. 
(C) 0,80. 
(D) 0,60. 
(E) 1,25. 
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100. Ocorre superávit das contas públicas quando a arrecadação 
supera o total dos gastos; quando os gastos superam o 
montante da arrecadação, ocorre o déficit público. Sobre os 
conceitos de déficit público, analise as assertivas abaixo. 

 
I. O déficit nominal ou total indica o fluxo líquido de 

novos financiamentos, obtidos ao longo de 1 ano 
pelo setor público não financeiro em suas várias 
esferas: União, governos estaduais e municipais, 
empresas estatais e Previdência Social. 

II. O déficit primário ou fiscal é medido pelo déficit total, 
excluindo a correção monetária e cambial e os juros 
reais da dívida contraída anteriormente. No fundo, é 
a diferença entre os gastos públicos e a arrecadação 
tributária no exercício, independentemente de juros 
e correções da dívida passada. 

III. O déficit de caixa é medido pelo déficit primário 
acrescido dos juros reais da dívida passada. 
Constitui-se, desse modo, no déficit total ou nominal, 
excluindo a correção monetária e a cambial. 

IV. O déficit operacional é o que omite as parcelas do 
financiamento do setor público externo e do resto do 
sistema bancário, bem como de fornecedores e 
empreiteiros. É a parcela do déficit público que é 
financiada pelas autoridades monetárias. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 
(B) I e IV, apenas. 
(C) III e IV, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II, III e IV. 

 
 

101. A empresa Avaliados S/A elaborou, no final de 2012, seu 
Balanço Patrimonial, atendendo aos Princípios de 
Contabilidade estabelecidos pela Resolução nº 750/1993 
e suas alterações. Os passivos foram mantidos pelo valor 
presente, descontado do fluxo futuro de saída líquida de 
caixa que se esperava que fosse necessário para liquidar 
o passivo no curso normal das operações da entidade. 
Com base nesses dados, é correto afirmar que o contador 
da empresa adotou esse procedimento para atender ao 
Princípio de Contabilidade do(a) 

 
(A) Oportunidade. 
(B) Registro pelo Valor Original. 
(C) Continuidade. 
(D) Competência. 
(E) Prudência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

102. De acordo com a Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, existem 
características qualitativas da informação contábil-
financeira útil. A informação contábil-financeira, capaz de 
fazer diferença nas decisões que possam ser tomadas 
pelos usuários e que possa ser capaz de fazer diferença 
em uma decisão mesmo no caso de alguns usuários 
decidirem não a levar em consideração, ou já tiverem 
tomado ciência de sua existência por outras fontes, tem 
como característica qualitativa fundamental a 

 
(A) materialidade. 
(B) representação fidedigna. 
(C) relevância. 
(D) comparabilidade. 
(E) tempestividade. 

 
 

 Considere a tabela abaixo, com informações extraídas do 
Livro Razão da empresa Vitória S/A, para responder às 
questões 103 a 107. 

 
01. Bancos conta movimento 
 

199.000,00 
02. Financiamentos de longo prazo 
 

300.000,00 
03. Estoque de matéria-prima 
 

232.000,00 
04. Capital social  
 

1.000.000,00 
05. Veículos 
 

188.000,00 
06. ICMS a recolher 
 

140.000,00 
07. Custo dos produtos vendidos 
 

600.000,00 
08. Salários e ordenados  
 

190.000,00 
09. Contribuições para o INSS 
 

510.000,00 
10. Desp. c/ provisão p/ devedores duvidosos 
 

22.000,00 
11. Depreciação acumulada  
 

40.000,00 
12. Reserva de capital  
 

115.000,00 
13. Vendas de produtos 
 

1.800.000,00 
14. Impostos e taxas 
 

113.000,00 
15. PIS e COFINS  
 

88.000,00 
16. ICMS sobre vendas 
 

150.000,00 
17. Despesas com FGTS 
 

33.000,00 
18. Fornecedores 
 

90.000,00 
19. PIS e COFINS a recolher 
 

250.000,00 
20. Clientes 
 

1.300.000,00 
21. Despesas com depreciação  
 

150.000,00 
22. Provisão para devedores duvidosos 
 

40.000,00 
 
103. Com base na tabela, assinale a alternativa que apresenta 

o valor encontrado pelo contador da empresa, após 
elaborar o Balanço Patrimonial, no Grupo do Ativo. 

 
(A) Ativo Total = R$1.919.000,00. 
(B) Ativo Circulante = R$1.691.000,00. 
(C) Ativo não Circulante = R$188.000,00. 
(D) Ativo Imobilizado = R$188.000,00. 
(E) Ativo Circulante = R$1.731.000,00. 
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104. Passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada 
de eventos passados, cuja liquidação se espera que 
resulte na saída de recursos da entidade capazes de gerar 
benefícios econômicos. Com base nesse conceito e na 
tabela, é correto afirmar que, após elaborar o Balanço 
Patrimonial, o contador obterá um Passivo 

 
(A) Total no valor de R$480.000,00. 
(B) Circulante no valor de R$390.000,00. 
(C) Não Circulante no valor de R$148.000,00. 
(D) Não Circulante no valor de R$300.000,00. 
(E) Não Circulante no valor de R$1.415.000,00. 

 
 

105. O Patrimônio Líquido é o interesse residual nos ativos da 
entidade depois de deduzidos todos os seus passivos. 
Com base na tabela, assinale a alternativa que apresenta 
o valor do Patrimônio Líquido, após a elaboração do 
Balanço Patrimonial. 

 
(A) R$1.000.000,00. 
(B) R$1.115.000,00. 
(C) R$115.000,00. 
(D) R$1.839.000,00. 
(E) R$780.000,00. 

 
 

106. O resultado é frequentemente utilizado como medida de 
performance ou como base para outras medidas, tais 
como o retorno do investimento ou o resultado por ação. 
Os elementos diretamente relacionados com a 
mensuração do resultado são as receitas e as despesas. 
Com base nas receitas e despesas da tabela, e após a 
elaboração da Demonstração do Resultado do Exercício, 
é correto afirmar que se encontrará um 

 
(A) lucro líquido do exercício de R$1.800.000,00. 
(B) lucro líquido do exercício de R$56.000,00. 
(C) prejuízo do exercício de R$1.856.000,00. 
(D) lucro antes da provisão para o Imposto de Renda no 

valor de R$1.562.000,00. 
(E) prejuízo do exercício de R$56.000,00. 

 
 

107. Antes de elaborar o Balanço Patrimonial, o contador da 
Vitória S/A utilizou os dados da tabela para elaborar o 
Balancete de Verificação. Assinale a alternativa que 
apresenta o valor total dos débitos encontrados pelo 
contador. 

 
(A) R$1.919.000,00. 
(B) R$3.775.000,00. 
(C) R$3.175.000,00. 
(D) R$1.895.000,00. 
(E) R$2.519.000,00. 

 
 
 
 
 

108. Com relação à escrituração contábil, marque V para 
verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) A escrituração da companhia será mantida em 

registros permanentes, com obediência aos 
preceitos da legislação comercial, da Lei das S/A e 
aos princípios de contabilidade. 

(   ) A escrituração da companhia deve observar 
métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e 
registrar as mutações patrimoniais segundo o regime 
de caixa. 

(   ) A companhia observará exclusivamente em livros ou 
registros auxiliares, podendo modificar a 
escrituração mercantil e as demonstrações 
contábeis, as disposições da lei tributária que 
prescrevam, conduzam ou incentivem a utilização de 
métodos ou critérios contábeis diferentes ou 
determinem registros, lançamentos ou ajustes ou a 
elaboração de outras demonstrações financeiras. 

(   ) A companhia observará exclusivamente em livros ou 
registros auxiliares, sem qualquer modificação da 
escrituração mercantil e das demonstrações 
contábeis, as disposições de legislação especial 
sobre a atividade que constitui seu objeto, que 
prescrevam, conduzam ou incentivem a utilização de 
métodos ou critérios contábeis diferentes ou 
determinem registros, lançamentos ou ajustes ou a 
elaboração de outras demonstrações financeiras. 

 
(A) V/ F/ F/ V 
(B) F/ V/ V/ F 
(C) V/ F/ V/ F 
(D) F/ F/ F/ V 
(E) V/ V/ V/ F 

 
 

109. O lançamento contábil é o registro do fato contábil. Todo 
fato que origina um lançamento contábil deve estar 
suportado por documentação hábil e idônea. Observe o 
lançamento abaixo, referente a uma operação de 
pagamento de fornecedores à vista com desconto de 10%. 

 
D Fornecedores R$100.000,00 
C Caixa R$90.000,00 
C Descontos obtidos R$10.000,00 

 
 Com base nesses dados, é correto afirmar que, nessa 

situação, há um lançamento de 
 

(A) primeira fórmula. 
(B) segunda fórmula. 
(C) terceira fórmula. 
(D) quarta fórmula. 
(E) quinta fórmula. 
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110. O livro exigido por lei, no qual a escrituração deve ser feita 
em idioma e moeda corrente nacionais e em forma 
contábil, por ordem cronológica de dia, mês e ano, sem 
intervalos em branco nem entrelinhas, borrões, rasuras, 
emendas ou transportes para as margens, e que deve ser 
autenticado no Registro Público de Empresas Mercantis, 
mas que pode ser substituído por fichas (no caso de 
escrituração mecanizada ou eletrônica) é o Livro 

 
(A) Razão. 
(B) de apuração do Lucro Real. 
(C) Registro de Entradas. 
(D) Registro de Saídas. 
(E) Diário. 

 
 

111. No final de março de 2013, a administração da Fopag 
Ltda. determinou ao departamento de Recursos Humanos 
que elaborasse a folha de pagamento de seus 
empregados e a enviasse ao departamento contábil, para 
que este procedesse à contabilização. Os dados foram 
lançados na tabela abaixo. 

 
Salários 10.000,00 
Horas extras 2.000,00 
INSS patronal 1.500,00 
FGTS 800,00 
Imposto de Renda retido na fonte 2.000,00 
INSS do empregado 1.500,00 
Comissão dos vendedores 3.000,00 
Adiantamento do 13º Salário – 1ª parcela 6.000,00 
Desconto de adiantamento de salário 3.000,00 
Empréstimo consignado 4.500,00 

 
 Com base nesses dados, é correto afirmar que o contador, 

depois de contabilizar a folha de pagamento, constatou 
que, na Demonstração do Resultado do Exercício, a 
despesa total com empregados foi de 

 
(A) R$17.300,00. 
(B) R$34.300,00. 
(C) R$14.300,00. 
(D) R$26.800,00. 
(E) R$15.000,00. 

 
 

112. Em fevereiro de 2013, a Anvisa contratou a empresa de 
logística Rapidinha S/A, com sede no Distrito Federal, 
para realizar um transporte de cargas até o Paraguai. 
Estava em vigência a Instrução Normativa nº 1.234/2012 
da Receita Federal, e o valor dos serviços prestados foi de 
R$10.000,00. Assinale a alternativa que apresenta o valor 
dos tributos retidos na nota fiscal. 

 
(A) R$705,00. 
(B) R$340,00. 
(C) R$465,00. 
(D) R$220,00. 
(E) R$945,00. 

 

113. Uma indústria de chocolates realizou, no final de 
dezembro de 2012, o inventário físico de seus estoques, e 
verificou-se que havia apenas matéria-prima e bens de 
almoxarifado. O contador, então, procedeu à avaliação 
dos elementos desses estoques com as respectivas 
provisões, de acordo com a legislação vigente. Com base 
nessas afirmações, é correto afirmar que os estoques de 
matérias-primas e bens de almoxarifado foram avaliados 
pelo 

 
(A) custo de aquisição, deduzido do saldo da respectiva 

conta de exaustão. 
(B) custo de aquisição ou produção, deduzido da 

provisão para ajustá-lo ao valor de mercado, quando 
este for inferior. 

(C) custo de aquisição, deduzido de provisão para 
atender às perdas prováveis na realização do seu 
valor ou para redução do custo de aquisição ao valor 
de mercado, quando este for superior. 

(D) custo de aquisição ajustado a valor presente. 
(E) custo de aquisição, deduzido de provisão para 

perdas prováveis na realização do seu valor, quando 
essa perda estiver comprovada como permanente. 

 
 

 Leia o texto abaixo para responder às questões 114 e 115. 
 

Em janeiro de 2013, a empresa ARS Ltda., para atender a 

uma demanda maior de trabalho, contratou a NCCS S/A, 

empresa de cessão de mão de obra temporária, para fornecer 3 

trabalhadores em regime temporário por no máximo 180 dias. 

Em fevereiro, a ARS efetuou o devido pagamento à NCCS e a 

retenção da contribuição previdenciária sobre o valor bruto da 

nota fiscal. 

 
114. Assinale a alternativa que apresenta a alíquota da 

contribuição previdenciária retida.  
 

(A) 9%. 
(B) 10%. 
(C) 11%. 
(D) 8%. 
(E) 15%. 

 
 

115. Atendendo à legislação vigente, é correto afirmar que a 
ARS deverá recolher a importância retida, em nome da 
NCCS, no mês subsequente ao da emissão da respectiva 
nota fiscal, até o dia 

 
(A) 2. 
(B) 10. 
(C) 15. 
(D) 1º. 
(E) 20. 
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116. De acordo com a legislação vigente, não estão sujeitos à 
retenção da contribuição previdenciária pelo contratante 
os serviços prestados, mediante empreitada, de 

 
(A) limpeza, conservação ou zeladoria. 
(B) vigilância que tenha por finalidade a garantia da 

integridade física de pessoas. 
(C) treinamento e ensino, ministrados pessoalmente 

pelos sócios. 
(D) digitação, que compreendam a inserção de dados 

em meio informatizado por operação de teclados. 
(E) preparação de dados para processamento com 

vistas a viabilizar ou a facilitar o processamento de 
informações, tais como o escaneamento manual ou 
a leitura ótica. 

 
 

117. A Instrução Normativa nº 971/2009 da Receita Federal 
define que, na construção civil, não está sujeita à retenção 
da contribuição previdenciária a prestação de serviços 

 
(A) de administração, fiscalização, supervisão ou 

gerenciamento de obras. 
(B) mediante contrato de empreitada parcial. 
(C) mediante contrato de subempreitada. 
(D) por cooperativas. 
(E) de reforma de pequeno valor, de responsabilidade de 

pessoa jurídica, que possua escrituração contábil 
regular. 

 
 

118. De acordo com a Lei Complementar nº 116/2003, não é 
responsável pelo recolhimento do ISS o(a) 

 
(A) tomador ou intermediário de serviço proveniente do 

exterior do país ou cuja prestação se tenha iniciado 
no exterior do país. 

(B) pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, 
tomadora ou intermediária dos serviços de cessão 
de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas 
de uso temporário.  

(C) pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, 
tomadora ou intermediária dos serviços de 
engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, 
geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. 

(D) pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, 
tomadora ou intermediária dos serviços de 
execução, por administração, empreitada ou 
subempreitada, de obras de construção civil. 

(E) pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, 
tomadora ou intermediária de serviços de demolição. 

 
 

119. De acordo com a Lei Complementar nº 116/2003, assinale 
a alternativa que apresenta a base de cálculo do ISS. 

 
(A) O preço dos materiais fornecidos pelo prestador dos 

serviços, apenas. 
(B) O preço dos materiais somado ao dos serviços. 
(C) O preço do serviço, apenas. 
(D) O preço dos serviços somado com o ICMS. 
(E) O preço dos serviços somado com o IPI. 

120. Assinale a alternativa que, segundo a Lei Complementar 
nº 116/2003, apresenta a alíquota máxima de ISS 
praticada no Brasil. 

 
(A) 3%. 
(B) 5%. 
(C) 12%. 
(D) 18%. 
(E) 25%. 

 
 


